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11.2 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados,
de acordo com as exigências da função os seguintes factores:

AC=HA+EP+FP
3

em que:

AC = avaliação curricular;
HA = habilitações académicas;
EP = experiência profissional;
FP = formação profissional.

A valorização das habilitações académicas será efectuada do
seguinte modo:

Licenciatura — 18 valores;
Habilitações de grau superior à anteriormente indicada — 20 va-

lores.

Na experiência profissional ponderar-se-á o desempenho efectivo
de funções na área da actividade de conservação e restauro e será
avaliado pela sua natureza e duração; a sua determinação será efec-
tuada de acordo com a seguinte fórmula:

EP=N+D
2

em que:

EP = experiência profissional;
N = natureza das funções exercidas;
D = duração do desempenho das funções.

para esse efeito:

N terá a seguinte valorização:

Identidade ou afinidade total de conteúdo funcional — 20 valores;
Identidade ou afinidade parcial de conteúdo funcional — 15 valores;

D será avaliada da seguinte forma:

Até um ano — 10 valores;
De um a três anos — 14 valores;
De três a cinco anos — 16 valores;
Mais de cinco anos — 20 valores.

Na formação profissional serão ponderadas as acções de formação
e aperfeiçoamento profissional, documentalmente comprovadas, nos
termos da alínea b) do n.o 8 do presente aviso, relacionadas com
a área funcional do lugar a concurso com a seguinte valorização:

Uma acção de formação profissional — 10 valores;
Duas acções de formação profissional — 13 valores;
Três acções de formação profissional — 16 valores;
Quatro e mais acções de formação profissional — 20 valores.

11.3 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos e versará sobre: perfil técnico
(PT) [conhecimentos gerais de Administração Pública (CGAP) e
conhecimentos técnicos relacionados com a função a desempenhar
(CT)]; e perfil psicológico (PP) (motivação e interesse pelo lugar,
sentido de responsabilidade e capacidade de relacionamento com os
outros e de iniciativa);
em que:

EPS=PT+PP
2

sendo:

PT=CGAP+CT
2

A classificação da entrevista será efectuada na escala de 0 a
20 valores.

12 — A frequência ao estágio é efectuada de acordo com o disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, tem carácter
probatório e terá a duração de um ano.

13 — A avaliação final do estágio será feita com base:

a) No relatório de estágio, a apresentar pelo estagiário no prazo
de 30 dias após o seu termo;

b) Na avaliação de desempenho obtida durante aquele período;
c) Na avaliação de cursos de formação que eventualmente venham

a ter lugar.

14 — A classificação final do estágio traduzir-se-á na escala de 0
a 20 valores e resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada uma das operações referidas no número anterior.

15 — O candidato admitido a estágio será provido a título definitivo
em lugar da categoria de técnico superior de conservação e restauro

de 2.a classe, desde que obtenha classificação final de estágio não
inferior a Bom (14 valores).

16 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, e respectiva fundamen-
tação, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

17 — O local, a data e a hora de prestação de provas serão comu-
nicados aos candidatos com a devida antecedência, através de carta
registada com aviso de recepção.

18 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, serão afixadas, para consulta, no placard
do edifício dos Paços do Município de Idanha-a-Nova, de harmonia
com o estipulado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

19 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos de admissão serão punidas nos termos da lei penal.

20 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação final dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios constantes na alínea c)
do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Será tido em conta o disposto no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, tendo o candidato com deficiência
preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qual-
quer outra preferência legal.

Os candidatos com deficiência devem, para efeitos de admissão
a concurso, ter em conta o estabelecido no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, declarando no requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade
e tipo de deficiência, sendo dispensada a apresentação imediata de
documento comprovativo.

Os candidatos devem ainda mencionar no requerimento de admis-
são todos os elementos necessários à adequação do processo de selec-
ção, nas suas diferentes vertentes, às capacidades de comunica-
ção/expressão dos candidatos com deficiência.

21 — Nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, o júri, que será júri de concurso e júri de estágio, será
assim constituído:

Presidente — Armindo Moreira Palma Jacinto, vereador em regime
de permanência da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.

Vogais efectivos:

José Luís Gil Cristóvão, técnico superior principal de arqueologia
da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova, que substituirá o presidente
de júri nas suas faltas e impedimentos.

Paulo Miguel Longo dos Santos, técnico superior de antropologia
de 2.a classe da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.

Vogais suplentes:

João António Jóia Capelo de Carvalho, técnico superior de socio-
logia de 2.a classe da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.

Pedro Miguel Martins Dias, técnico superior de ambiente de
2.a classe — estagiário da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.

22 — Foi dado cumprimento ao disposto no artigo 41.o da Lei
n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, e verificou-se a inexistência de pessoal
na bolsa de emprego público, conforme a declaração de inexistência
enviada através do ofício n.o 003970, de 21 de Maio de 2007, da
DGAP.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

31 de Maio de 2007. — O Presidente da Câmara, Álvaro José Cachu-
cho Rocha.

2611027792

Aviso n.o 12 549/2007

Concurso externo de ingresso para o provimento de um lugar da
carreira/categoria de encarregado de serviços de higiene e limpeza,
integrada no grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da
Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.

1 — Para os efeitos do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o
da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, e com nova redacção dada
pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, em conjugação com a alínea a)
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se torna
público que, por despacho do presidente da Câmara Municipal de
13 de Junho de 2007, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para o provimento de um lugar da car-
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reira/categoria de encarregado de serviços de higiene e limpeza, inte-
grada no grupo de pessoal auxiliar, do quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Idanha-a-Nova, a que corresponde o escalão 1,
índice 244, do sistema retributivo dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

2 — O presente concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 247/87, de 17 de Junho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, com nova redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e 412-A/98, de 30 de Dezembro, e demais
legislação complementar.

3 — O concurso é válido para a vaga indicada, esgotando-se o
mesmo com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — área do município de Idanha-a-Nova.
5 — Conteúdo funcional — o constante do despacho n.o 27/SEA-

LOT//95, publicado no Diário da República, 2.a série, de 7 de Outubro
de 1995: coordena e orienta a actividade de um grupo de trabalhadores
dos serviços de higiene e limpeza da área a seu cargo, procedendo
à distribuição das respectivas tarefas; orienta e supervisiona os tra-
balhos efectuados, verificando as condições de higiene e limpeza das
instalações, de acordo com as instruções dadas; é responsável pelo
cumprimento das regras de limpeza, bem como pelos bens e equi-
pamentos que estão adstritos à área a seu cargo, providenciando a
aquisição e distribuição de material necessário; em função dos prin-
cípios estabelecidos pela organização a que pertence, pode comunicar
e ou assegurar a solução das anomalias detectadas; pode informar
superiormente sobre questões relacionadas com a gestão de pessoal,
tais como verificar as carências, anotar as faltas, dispensas, trans-
ferências, promoções e medidas disciplinares.

6 — Requisitos de admissão — a este concurso podem concorrer
os candidatos que, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, reúnam os seguintes requisitos:

6.1 — Gerais de admissão (constantes no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias e ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — 9.o ano de escolaridade ou equi-
parado.

7 — Para efeitos de candidatura, os interessados deverão apresen-
tar, até ao final do prazo de abertura do concurso, requerimento
escrito, dirigido ao presidente da Câmara, o qual, bem como a docu-
mentação que o deve acompanhar, poderá ser entregue pessoalmente
na Divisão Administrativa e de Recursos Humanos da Câmara Muni-
cipal, ou a remeter pelo correio, por carta registada com aviso de
recepção, endereçado à Câmara Municipal de Idanha-a-Nova, Largo
do Município, 6060-163 Idanha-a-Nova, considerando-se entregues
dentro do prazo os requerimentos cujo aviso de recepção tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação.

Do requerimento devem constar os seguintes elementos: nome com-
pleto, profissão, estado civil, data de nascimento, filiação, naciona-
lidade, naturalidade, residência (indicar rua, número de polícia, andar
e código postal, número de telefone), número e data do bilhete de
identidade e serviços de identificação que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, concurso a que se candidata, com identificação do
mesmo, mediante referência ao número e à data do Diário da República
onde se encontra publicado o presente aviso.

8 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem rele-

vantes para a apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo
de preferência legal, os quais deverão ser igualmente comprovados
documentalmente.

9 — Os requerimentos de admissão terão, obrigatoriamente, sob
pena de exclusão, de ser acompanhados dos documentos compro-
vativos dos requisitos a que se refere o n.o 6.1 do presente aviso.
Os documentos mencionados nas alíneas a), b), d), e) e f) do número
atrás referido poderão ser dispensados caso os candidatos declarem
nos requerimentos de admissão, em alíneas separadas e sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

Os requerimentos de admissão terão ainda obrigatoriamente, sob
pena de exclusão, de ser acompanhados do documento referido na
alínea a) do n.o 8 do presente aviso.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que os candidatos descreveram
nos respectivos requerimentos, a apresentação dos documentos com-
provativos das suas declarações.

11 — A selecção dos candidatos será feita mediante a aplicação
dos seguintes métodos: prova escrita de conhecimentos e entrevista
profissional de selecção.

O ordenamento dos candidatos, pela aplicação dos referidos méto-
dos de selecção, será expresso de 0 a 20 valores considerando-se excluí-
dos os candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valores,
considerando-se, como tal, por arredondamento, as classificações infe-
riores a 9,5 valores. O ordenamento dos candidatos será efectuado
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF = classificação final;
PEC = prova escrita de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

11.1 — A prova escrita de conhecimentos desenrolar-se-á numa só
fase, com a duração de duas horas, e será pontuada na escala de
0 a 20 valores, de acordo com o seguinte critério:

Resposta muito correcta — de 17 a 20 valores;
Resposta correcta — de 14 a 16 valores;
Resposta suficiente — de 10 a 13 valores;
Resposta incorrecta — inferior a 9,5 valores.

A prova escrita de conhecimentos incidirá sobre o seguinte pro-
grama: o respectivo conteúdo funcional constante no n.o 5 do presente
aviso e ainda sobre as seguintes matérias:

Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com nova redacção dada pela
Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro;

Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes da
administração central, regional e local (Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e pelo Decreto-Lei
n.o 157/2001, de 11 de Maio);

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro).

A classificação final da prova escrita de conhecimentos será obtida
através da média aritmética simples das notações obtidas nas questões
que forem colocadas.

11.2 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos e versará sobre: perfil técnico
(PT) [conhecimentos gerais de Administração Pública (CGAP) e
conhecimentos técnicos relacionados com a função a desempenhar
(CT)]; e perfil psicológico (PP) (motivação e interesse pelo lugar,
sentido de responsabilidade e capacidade de relacionamento com os
outros e de iniciativa);
em que:

EPS=PT+PP
2

sendo:

PT=CGAP+CT
2

A classificação da entrevista será efectuada na escala de 0 a 20 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa e respectiva fundamen-
tação, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — O local, a data e a hora de prestação de provas serão comu-
nicados aos candidatos com a devida antecedência, através de carta
registada com aviso de recepção.

14 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, serão afixadas, para consulta, no placard
do edifício dos Paços do Município de Idanha-a-Nova, de harmonia
com o estipulado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos de admissão serão punidas nos termos da lei penal.

16 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação final dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios constantes na alínea c)
do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Será tido em conta o disposto no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, tendo o candidato com deficiência
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preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qual-
quer outra preferência legal.

Os candidatos com deficiência devem, para efeitos de admissão
ao concurso, ter em conta o estabelecido no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, declarando no requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade
e tipo de deficiência, sendo dispensada a apresentação imediata de
documento comprovativo.

Os candidatos devem ainda mencionar no requerimento de admis-
são todos os elementos necessários à adequação do processo de selec-
ção, nas suas diferentes vertentes, às capacidades de comunica-
ção/expressão dos candidatos com deficiência.

17 — Nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, o júri será assim constituído:

Presidente — Joaquim Manuel Beato Soares, vereador em regime
de permanência da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.

Vogais efectivos:

Pedro Miguel dos Santos Dias, chefe de divisão de Loteamentos,
Licenciamentos e Obras Particulares da Câmara Municipal de Ida-
nha-a-Nova, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Duarte Nunes Martins, chefe de divisão de Obras Públicas
da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.

Vogais suplentes:

João António Milheiro de Almeida, chefe de divisão de Urbanismo
e Ambiente da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.

Eduardo Jorge Silva Coelho Boavida Águas, técnico superior de
arquitectura de 2.a classe da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.

18 — Foi dado cumprimento ao disposto no artigo 41.o da Lei
n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, e verificou-se a inexistência de pessoal
na bolsa de emprego público, conforme a declaração de inexistência
enviada através de ofício n.o 4590, de 6 de Junho de 2007, da DGAP.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 de Junho de 2007. — O Presidente da Câmara, Álvaro José
Cachucho Rocha.

2611027856

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso n.o 12 550/2007

O Dr. José Inácio Marques Eduardo, presidente da Câmara Muni-
cipal de Lagoa (Algarve), faz saber que, para cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro,
na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de
4 de Junho, e em conformidade com a deliberação tomada em reunião
camarária realizada no dia 19 de Junho de 2007, irá decorrer o período
de discussão pública relativo à operação urbanística de loteamento
a levar a efeito no prédio rústico localizado no sítio de Mato Serrão,
freguesia de Carvoeiro, a favor de Erika Luise Durig, de acordo com
competente proposta anexa ao processo.

O período de discussão pública terá início no 8.o dia a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República e decor-
rerá pelo período de 15 dias.

Os interessados poderão consultar a proposta de loteamento, na
Secção de Obras e Urbanismo desta Câmara Municipal, durante o
horário normal de expediente.

As observações, reclamações ou sugestões a apresentar deverão
ser dirigidas ao presidente da Câmara Municipal de Lagoa, formuladas
por escrito e apresentadas na Secção de Obras e Urbanismo, desta
Câmara Municipal.

19 de Junho de 2007. — O Presidente da Câmara, José Inácio
Marques Eduardo.

2611028139

Aviso n.o 12 551/2007

O Dr. José Inácio Marques Eduardo, presidente da Câmara Muni-
cipal de Lagoa (Algarve), faz saber que, para cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro,
na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de
4 de Junho, e em conformidade com a deliberação tomada em reunião
camarária realizada no dia 19 de Junho de 2007, irá decorrer o período

de discussão pública relativo a operação urbanística de loteamento
a levar a efeito no prédio misto localizado no sítio de Vale Centeanes,
freguesia de Carvoeiro, a favor de General Guarantee Collections,
Limited, de acordo com competente proposta anexa ao processo.

O período de discussão pública terá início no 8.o dia a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República e decor-
rerá pelo período de 15 dias.

Os interessados poderão consultar a proposta de loteamento na
Secção de Obras e Urbanismo desta Câmara Municipal durante o
horário normal de expediente.

As observações, reclamações ou sugestões a apresentar deverão
ser dirigidas ao presidente da Câmara Municipal de Lagoa, formuladas
por escrito e apresentadas na Secção de Obras e Urbanismo desta
Câmara Municipal.

19 de Junho de 2007. — O Presidente da Câmara, José Inácio
Marques Eduardo.

2611028290

Aviso n.o 12 552/2007

O Dr. José Inácio Marques Eduardo, presidente da Câmara Muni-
cipal de Lagoa (Algarve), faz saber que, para cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro,
na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de
4 de Junho, e em conformidade com a deliberação tomada em reunião
camarária realizada no dia 19 de Junho de 2007, irá decorrer o período
de discussão pública relativo a operação urbanística de loteamento
a levar a efeito no prédio rústico localizado no sítio do Paraíso, fre-
guesia de Carvoeiro, a favor de António dos Reis Malha, Celeste
Lopes dos Reis Malha, Maria Adélia dos Reis e António João dos
Reis Cintra, de acordo com a competente proposta anexa ao processo.

O período de discussão pública terá início no 8.o dia a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República e decor-
rerá pelo período de 15 dias.

Os interessados poderão consultar a proposta de loteamento, na
Secção de Obras e Urbanismo desta Câmara Municipal, durante o
horário normal de expediente.

As observações, reclamações ou sugestões a apresentar deverão
ser dirigidas ao presidente da Câmara Municipal de Lagoa, formuladas
por escrito e apresentadas na Secção de Obras e Urbanismo, desta
Câmara Municipal.

19 de Junho de 2007. — O Presidente da Câmara, José Inácio Mar-
ques Eduardo.

2611028283

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.o 12 553/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 6 de Dezembro do ano em curso, renovei por mais três anos
a comissão de serviço do engenheiro António Carlos Batista da Costa
no cargo de director do Departamento de Operações Urbanísticas,
ao abrigo das disposições combinadas no n.o 3 do artigo 21.o, no
n.o 2 do artigo 23.o e no n.o 1 do artigo 24.o da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro, aplicada à administração local pelo Decreto-Lei
n.o 93/2004, de 20 de Abril, com efeitos a 23 de Fevereiro de 2007.

20 de Dezembro de 2006. — O Vice-Presidente da Câmara, Vítor
Manuel Domingues Lourenço.

1000309656

Aviso n.o 12 554/2007

Para os devidos efeitos se torna público que foi renovado o contrato
de trabalho a termo resolutivo certo celebrado entre o município
de Leiria e Cristina Santos Sousa, com a categoria de engenheira
civil de 2.a classe, por meu despacho de 21 de Dezembro de 2006,
com efeitos a 1 de Fevereiro de 2007 e pelo prazo de um ano, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 139.o e no artigo 140.o, n.o 1,
a contrario, ambos do Código do Trabalho, aprovado pela Lei
n.o 99/2003, de 27 de Agosto, e regulamentado pela Lei n.o 35/2004,
de 29 de Julho, e no artigo 10.o da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho.

2 de Janeiro de 2007. — A Presidente da Câmara, Isabel Damas-
ceno Campos.

1000310364

Aviso n.o 12 555/2007

Para os devidos efeitos se torna público que foram, no dia 15 de
Junho de 2007, e em cumprimento do despacho da presidente da
Câmara, proferido no dia 5 de Junho do mesmo ano, celebrados




